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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



PREFEITURA DO MUNCÍPIO DE ELDORADO/MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 038/2018
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 021/2018

1
-
Preâmbulo

1.1
-
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, através da Pregoeira Oficial, designada pelo Decreto Municipal nº 002/2018, torna público que realizará procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo de julgamento de "MENOR TAXA ADMINISTRATIVA", o qual será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações, Leis Complementares 123/2006 e 147/2014, sob as seguintes condições:


1.2
-
Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública a partir das 08h00min do dia 18 (dezoito) de maio de 2.018.
1.3
-
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

1.4
-
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, localizada na Avenida Tancredo de Almeida Neves, nº 1191, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1.5
-
A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 18/05/2018, a partir das 08h00min e será conduzida pela Pregoeira Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n° 002/2018.

2
-
Objeto da Licitação

2.1
-
A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTA COM OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO VIA INTERNET E TECNOLOGIA DE PAGAMENTO POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO EM OFICINAS E CENTROS AUTOMOTIVOS CREDENCIADOS E DISPONIBILIZADOS, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL COM DESPESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E OUTROS MATERIAIS E QUANDO NECESSÁRIO TRANSPORTE EM SUSPENSO POR GUINCHO, A SEREM UTILIZADOS PARA ATENDER A DEMANDA DOS VEÍCULOS OFICIAIS QUE COMPÕEM A FROTA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE E COMPLEMENTAR DESTE EDITAL.
3
-
Das Condições de Participação

3.1
-
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2
-
A partição do licitante no Pregão (Presencial) significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou a conteúdo deste Edital e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.
3.3
-
Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.
4
-
DO CREDENCIAMENTO

4.1
-
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)
-
tratando-se de representante legal Estatuto Social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b)
-
tratando-se de procurador a procuração por instrumento público ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.


4.2
-
As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo IV), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.2..1
-
A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue a Pregoeira para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.


4.2.2
-
O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 


4.2.3
-
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.


4.2.4
-
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementarnº123/06, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo

do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.


4.3
-
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.


4.4
-
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.


4.5
-
A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

5
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1
-
A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO III ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e 2.

5.2
-
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

5.3
-
ENVELOPE I - PROPOSTA

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 021/2018
                  DATA DE ABERTURA: 18/05/2018 - HORÁRIO: A PARTIR DAS 08h00min

                  (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)

5.4
-
ENVELOPE II – HABILITAÇÃO 

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 021/2018
                  DATA DE ABERTURA: 18/05/2018 - HORÁRIO: A PARTIR DAS 08h00min
                  (razão social e endereço da empresa se a envelope não for timbrado)

5.5
-
Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo(a) Pregoeiro(a) ou por servidor lotado no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, ou ainda pela juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

5.6
-
Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil (Língua Portuguesa).

5.7
-
Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.

5.8
-
A autenticação, quando feita pelo(a) pregoeiro(a), por integrantes da equipe de apoio ou por funcionários do Departamento de Licitações, poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, no horário das 07h00min as 11h00min.
5.9
-
O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

5.10
-
Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

5.11
-
Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro(a) promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas.

5.12
-
Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

6
-
Envelope I - PROPOSTA


6.1
-
O envelope PROPOSTA DE PREÇOS, deverá conter a proposta de preços da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos:


6.1.1
-
Ser apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura do Município de Eldorado/MS, ANEXO I deste edital, ou em formulário próprio que deverá ser digitado eletronicamente ou datilografado, contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o valor em percentual da taxa administrativa a ser cobrada pelos serviços, com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas;


6.1.2
-
Nos preços propostos deverão ser computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta;


6.1.3
-
Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), se houver;


6.1.4
-

Não será aceito valor ofertado menor que zero.  


6.1.5
-

Todas as folhas devem ser rubricadas e a última folha deverá estar carimbada com o CNPJ/MF da empresa licitante e assinada pelo seu representante legal.


6.1.6
-

Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de proposta.


6.2
-
A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital.

6.3
-

Caso o prazo estabelecido no subitem 6.1.6, não esteja indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito pela licitante para efeito de julgamento.


6.4
-

Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar preços global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor inferior a zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 


6.5
-
O(a) Pregoeiro(a) poderá, no interesse da Administração, relevar excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação.


6.6
-
Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros de:




a)
Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim.




b)
Erro de cálculo, considerando sempre o preço unitário ofertado.


6.7
-
Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7
-
DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

7.1
-
O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

7.1.1
-
HABILITAÇÃO JURÍDICA


a)
Registro comercial, no caso de empresa individual,


b)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;


c)
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem,


d)
Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício,


e)
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.2-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.1.2
-
REGULARIDADE FISCAL

       
a)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);


b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;


c)
Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;


d)
Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante); 


e)
Certidão de Negativa de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).


f)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;

7.1.3
-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.

7.1.4 -
OUTRAS COMPROVAÇÕES:

a)
Declaração da licitante de que conhece e aceita os termos do presente Edital, ressalvando, contudo, o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para a sua participação no certame, na forma do ANEXO V;

b)
Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do ANEXO VI deste Edital.


c)
Declaração, observadas penalidades cabíveis, de superveniência de fatos impeditivos, conforme ANEXO VII deste Edital.  


7.2
-
Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, à exceção de atestado(s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto.

7.3
-
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:


a)
em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo;


b)
se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;


c)
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.4
-
Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório competente ou pelos servidores do Departamento de Licitações até às 11h00min do último dia útil que anteceder a data marcada para abertura dos envelopes Proposta e Documentação, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.4.1
-
Serão aceitas somente cópias legíveis;

7.4.2
-
Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

7.4.3
-
A Pregoeira reservar-se o direito de solicitar o original de qualquer docum7nto, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.5
-
Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão.

8
-
Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte


8.1
-
As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, terão tratamento diferenciados das demais, consoante disposições constantes nos Artigos 42 a 45 do mesmo diploma legal. 


8.2
-
NA PROPOSTA/ETAPA DE LANCES


a)
Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.



b)
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.



c)
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.


d)
No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.



e)
O critério de desempate previsto na alínea "a", em conformidade com o disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.



f)
Caso o representante legal da microempresa ou empresa de pequeno porte não esteja presente durante o certame, a Pregoeira dará continuidade à sessão, decaindo o direito da licitante de apresentar nova proposta.



g)
Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.


8.3
-
NA HABILITAÇÃO


a)
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.



b)
AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MESMO QUE CONTENHAM ALGUMA RESTRIÇÃO NA REGULARIDADE FISCAL E/OU TRABALHISTA, DEVERÃO APRESENTAR TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. 



c)
Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  


d)
A declaração do vencedor de que trata a alínea "c", acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.



e)
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/03, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2º do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 de 14.12.2006).
9
-
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

9.1
-
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

9.2
-
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro(a) a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no ANEXO III ao Edital e, em envelopes separados a proposta de preços e os documentos de habilitação.

9.2.1
-
Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

9.3
-
A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará ao atendimento das certidões estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:


a)
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;


b)
que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

9.3.1
-
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

9.3.2
-
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

9.4
-
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos seguintes critérios:


a)
seleção da proposta de menor taxa administrativa e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

          
b)
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

9.4.1
-
Para efeito de seleção será considerada a MENOR TAXA ADMINISTRATIVA.

9.5
-
O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.5.1
-
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.
9.6
-
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

9.7
-
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

9.8
-
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas a ultimo preço ofertado.

9.9
-
O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

9.10
-
Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

9.10.1 -
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

9.11
-
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

9.12
-
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

9.12.1 -
A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a) e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por melo eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

9.12.2 -
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

9.13
-
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

9.14
 -      Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender as exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

10
-
DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1
-
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

10.2
-
A ausência de manifestação mediante e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro a Licitante vencedora e o encaminhamento do processo a autoridade competente para a homologação.

10.3
-
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado a autoridade competente.

10.4
-
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará a objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento.

10.5
-
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6
-
A adjudicação será feita POR ITEM.

10.7
-
A homologação da Licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.
11
-
DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1
-
As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Ata de Registro de Preços, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

11.2
-
A Administração Municipal convocará formalmente a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços. O representante da empresa convocada deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da publicação, para assinatura do referido documento.

11.3
-
O prazo estipulado no subitem 11.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal.

11.4
-
O (a) Pregoeiro (a) poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.4.1
-
O fornecedor que não comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estipulado no item 11.2 e 11.3, ou se recusar em assinar a presente Ata será submetido às penalidades descritas no Artigo 7º da Lei 10.520/02.

11.5
-
O prazo de vigência da Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial do Município.

11.6
-
A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições.

11.7
-
O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publicados trimestralmente na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.8
-
A Administração Municipal monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, de forma a avaliar o preço praticado no mercado, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

11.9
-
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, no todo ou em parte, nas situações previstas abaixo:


I)
Por iniciativa da Administração:


a)
quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;


b) 
se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado.


II) 
Por iniciativa do fornecedor:



a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços;



b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, considerando-se cancelado o preço registrado.

Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Administração Municipal de Eldorado/MS, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.
Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro.

Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal de Eldorado/MS poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

12
-
DO PREÇO E DO REAJUSTE

12.1
-
Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata do Registro de Preços.

13
-
DA FORMA DE PAGAMENTO


13.1
-
Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços, mediante a apresentação de notas fiscais/faturas devidamente atestadas e visadas, por servidor da Prefeitura.


13.1.1
-
É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura:

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativo às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

c) 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

d)
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

e)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa;

13.3  -   Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

13.4
-     As Notas Fiscais/Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número da Nota de Empenho.

14
-
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1
-
As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, Contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.
15
-
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
15.1
-
Os serviços deverão ser prestados conforme necessidade das Secretarias Municipais de Eldorado/MS, através de Autorização de Fornecimento a ser emitida pela Central de Compras, devidamente assinada, devendo a Licitante Vencedora realizar com seus próprios meios, todos os serviços/fornecimentos relacionados com o objeto desta licitação, de acordo com a solicitação detalhada na Autorização de Fornecimento.
15.2
-
A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a execução dos serviços prestando esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

15.3
-
A licitante vencedora ficará obrigada a refazer as suas expensas o serviço que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

15.4
-
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que estiver em desacordo com o apresentado na proposta. 
16
-
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
16.1
-
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA:


I
prestar com pontualidade os serviços solicitados;


II
Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

III
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços e fiscal do contrato, objeto da presente licitação.


IV
Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

16.2
-
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATANTE


I
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II
Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III
Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

17
-
DAS PENALIDADES
17.1
-
Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na execução do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

17.2
-
Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:


I
advertência; 


II
multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,


III
suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,

IV
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

17.3
-
Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

17.4
-
As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

17.5
-
As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

18
-
DA FISCALIZAÇÃO


18.1
-
A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida pela CONTRATANTE, através de servidor designado pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a entrega dos produtos de acordo com as especificações e quantidades descritas no Termo de Referência e proposta de preços.

19
-
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1
-
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre às licitantes e desde que não comprometam o interesse, a finalidade e a segurança da contratação.
19.2
-
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

19.2.1
-
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

19.3
-
Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.
19.4
-
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

19.5
-
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.
19.6
-
Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

19.7
-
A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de ate 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.

19.8
-
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

19.9
-
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

19.10
-
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente a foro da Comarca de Eldorado/MS.



19.11
-

Fazem partes integrantes deste edital:
Anexo I - Planilha de Proposta de Preços;
Anexo II - Termo de Referência

Anexo III - Modelo Declaração de comprometimento dos requisitos de habilitação;

Anexo IV - Modelo Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
Anexo V - Modelo Declaração que conhece e aceita o teor do Edital

Anexo VI - Modelo Declaração de não Emprego a Menor;
Anexo IV - Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes;

Anexo VIII - Modelo de Credenciamento/Procuração
Anexo IX - Minuta do Contrato

         
Eldorado/MS, 07 de Maio de 2018.

__________________________
Daniele Prado
Pregoeira Oficial do

Município de Eldorado/MS

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2018

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2018

1
-
DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1
-
REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTA COM OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO VIA INTERNET E TECNOLOGIA DE PAGAMENTO POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO EM OFICINAS E CENTROS AUTOMOTIVOS CREDENCIADOS E DISPONIBILIZADOS, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL COM DESPESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E OUTROS MATERIAIS E QUANDO NECESSÁRIO TRANSPORTE EM SUSPENSO POR GUINCHO, A SEREM UTILIZADOS PARA ATENDER A DEMANDA DOS VEÍCULOS OFICIAIS QUE COMPÕEM A FROTA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.
2
-
JUSTIFICATIVA:

2.1
-
A contratação se faz necessária para que a Administração Municipal possa manter os veículos da frota Municipal em perfeitas condições de uso e segurança, objetivando atender as necessidades operacionais, transporte dos serviços públicos (educação, saúde, assistência social, obras e serviços urbanos, fomento agropecuário, esportes, cultura, administração em geral, etc.), de servidores, documentos e equipamentos e outros. 

3
-
DOS VEÍCULOS E ESTIMATIVAS DE GASTOS
	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

	VEÍCULO
	PLACA
	ANO/MOD.
	 

	VW/GOL 1.0 GIV
	HSH 6947
	2013/2014
	R$ 10.000,00

	VW/AMAROK CD 4X4 HIGH
	NRL 9685
	2017/2018
	R$ 8.000,00

	RENAULT/SANDERO PRI 1.6/RENAULT
	ATB 2813
	2009/210
	R$ 10.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 28.000,00

	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

	VW/GOL 1.0
	HTI 7664
	2008/2008
	R$ 5.000,00

	VW/GOL 1.0 GIV
	HSH 5229
	2010/2010
	R$ 5.000,00

	VW/26280 6X4 CAMINHÃO BASCULANTE
	NRL 9679
	2014/2014
	R$ 30.000,00

	VW/23230 6X2 CAMINHÃO BASCULANTE
	NRL 9684
	2015/2015
	R$ 30.000,00

	FIAT/PALIO FIRE WAY 1.0
	NRL 9083
	2014/2015
	R$ 5.000,00

	CHEVROLET/CELTA 2P SPIRIT 1.0
	ANK 0873
	2005/2006
	R$ 5.000,00

	CHEVROLET/D10
	HRA 1059
	1981/1981
	R$ 10.000,00

	CHEVROLET/MONTANA LS 1.4
	OOU 9789
	2016/2016
	R$ 5.000,00

	FORD/CARGO 1722 BASCULANTE
	HQH 7203
	2002/2002
	R$ 25.000,00

	FORD/CARGO 1723
	AZP 1233
	2015/2015
	R$ 25.000,00

	M. BENZ/CAMINHÃO L 1518
	HQH 4034
	1987/1987
	R$ 25.000,00

	M. BENZ/CAMINHÃO LP 321
	BXG 5663
	1963/1963
	R$ 10.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 180.000,00

	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	VW/GOL 1.0 
	HQH 7206
	2003/2003
	R$ 10.000,00

	VW/GOL 1.0
	HSH 6948
	2013/2014
	R$ 10.000,00

	VW/SAVEIRO CS 1.6
	HSH 6908
	2013/2014
	R$ 10.000,00

	FIAT/UNO ECONOMYC 1.4
	HSH 0973
	2010/2011
	R$ 10.000,00

	FIAT/UNO ECONOMIC 1.4
	HSH 5799
	2012/2012
	R$ 10.000,00

	FIAT/FIORINO TRANSFORM 1.4
	NRL 9680
	2014/2014
	R$ 10.000,00

	FIAT/FIORINO IE
	HQH-8885
	2005/2006
	R$ 10.000,00

	FIAT/SIENA ESSENCE 1.6
	NRL 9682
	2015/2015
	R$ 8.000,00

	FIAT/DOBLO ADVENT FLEX 1.8
	HSH 7775
	2014/2014
	R$ 15.000,00

	FIAT/DOBLO CARGO FLEX 1.8
	NRL 9683
	2014/2015
	R$ 15.000,00

	FIAT/DOBLO CARGO 1.3
	HQH 9165
	2003/2014
	R$ 15.000,00

	FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8
	HSH 5798
	2012/2012
	R$ 15.000,00

	FIAT/DUCATO MAXI CARGO 2.3
	HSH 6838
	2012/2013
	R$ 20.000,00

	FORD/RANGER CAMINHONETE
	NRL 9681
	2014/2015
	R$ 25.000,00

	FORD/TRANSIT 350L BUS 2.2
	HSH 6907
	2012/2012
	R$ 40.000,00

	M. BENZ/IMP D/ SPRINTER
	HQH 7201
	2001/2002
	R$ 20.000,00

	MMC/L200 4X4 GL
	HQH 8886
	2006/2006
	R$ 20.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 263.000,00

	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	VW/KOMBI ESCOLAR 1.8
	HRY 5594
	2002/2003
	R$ 10.000,00

	VW/16180/CO/ONIBUS
	BXJ 6218
	1995/1996
	R$ 50.000,00

	VW/INDUCAR/ONIBUS
	HSH 0971
	2009/2010
	R$ 50.000,00

	VW/15190/EOD/ONIBUS
	HSH 5797
	2011/2012
	R$ 50.000,00

	FIAT/DUCATO 2.8
	HQH 8881
	2004/2004
	R$ 15.000,00

	CHEVROLET/CORSA CLASSIC 1.6
	ALK 1796
	2003/2004
	R$ 7.000,00

	CHEVROLET/MERIVA JOY 1.8
	HFG 8715
	2006/2007
	R$ 10.000,00

	M. BENZ/ÔNIBUS OF 1318
	ACL 3974
	1991/1991
	R$ 30.000,00

	M. BENZ/ÔNIBUS OF 1318
	ACL 3154
	1991/1991
	R$ 30.000,00

	M. BENZ/ÔNIBUS OF 1318
	IAQ 1320
	1992/1992
	R$ 30.000,00

	M. BENZ/ÔNIBUS OF 1519
	NRZ 3745
	2012/2013
	R$ 30.000,00

	M. BENZ/ÔNIBUS OF 1519 R. ORE
	QAB 5053
	2017/2017
	R$ 30.000,00

	MPOLO/VOLARE ÔNIBUS V8L
	OOM 6953
	2014/2014
	R$ 30.000,00

	MPOLO/VOLARE ÔNIBUS V8L
	NRZ 3457
	2012/2013
	R$ 30.000,00

	MPOLO/VOLARE ÔNIBUS V8L
	NRZ 3456
	2012/2013
	R$ 30.000,00

	IVECO/ÔNIBUS CITY CLASS 70C
	HSH 6949
	2013/2013
	R$ 30.000,00

	IVECO/ÔNIBUS CITY CLASS 70C
	HSH 6950
	2013/2013
	R$ 30.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 492.000,00

	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	VEÍCULO
	PLACA
	ANO/MOD.
	 

	FIAT/UNO MILLE WAY ECONO 1.0
	NRZ 3924
	2013/2013
	R$ 5.000,00

	FIAT/UNO MILLE FIRE FLEX 1.0
	HSH 0970
	2007/2008
	R$ 5.000,00

	FIAT/PALIO FIRE ECONOMY 1.0
	HTT 5631
	2010/2011
	R$ 5.000,00

	CHEVROLET/CORSA SEDAN PREMIUM 1.4
	NKG 8075
	2008/2008
	R$ 5.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 20.000,00

	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

	VEÍCULO
	PLACA
	ANO/MOD.
	 

	CASE/PÁ CARREGADEIRA 621D
	 
	2013
	R$ 50.000,00

	NEW HOLAND/PATROLA RG 170B
	 
	 
	R$ 50.000,00

	CATERPILLAR/PATROLA 120K
	 
	2012
	R$ 50.000,00

	JONH DEERE/TRATOR 6125J
	 
	2015
	R$ 40.000,00

	JONH DEERE/TRATOR 6125J
	 
	2015
	R$ 40.000,00

	MASSEY FERGUSON/TRATOR 292
	 
	2006
	R$ 30.000,00

	VALTRA/TRATOR BM 85
	 
	2011
	R$ 30.000,00

	NEW HOLAND/TRATOR TL 85
	 
	2008
	R$ 30.000,00

	DOOSAN/ESCAVADEIRA HIDRÁULICA
	 
	2011
	R$ 50.000,00

	NEW HOLAND/TRATOR TL 85
	 
	2006
	R$ 30.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 400.000,00

	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

	VEÍCULO
	PLACA
	ANO/MOD.
	 

	MICHIGAN/PÁ CARREGADEIRA 55C
	 
	 
	R$ 60.000,00

	MASSEY FERGUSON/TRATOR 65X
	 
	 
	R$ 20.000,00

	MASSEY FERGUSON/TRATOR 50X
	 
	 
	R$ 20.000,00

	RANDON/RETRO ESCAVADEIRA RD 4-6
	 
	2011
	R$ 30.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 130.000,00


4
-
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1
-
Será vencedora a licitante que apresentar a MENOR TAXA ADMINISTRATIVA.

4.2
-
Não será aceita oferta com valor menor à 0,00 (zero).
5
-
DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1
-
As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Ata de Registro de Preços, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

5.2
-
A Administração Municipal convocará formalmente a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços. O representante da empresa convocada deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da publicação, para assinatura do referido documento.

5.3
-
O prazo estipulado no subitem 5.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal.

5.4
-
O (a) Pregoeiro (a) poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

5.4.1
-
O fornecedor que não comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estipulado no item 5.2 e 5.3, ou se recusar em assinar a presente Ata será submetido às penalidades descritas no Artigo 7º da Lei 10.520/02.

5.5
-
O prazo de vigência da Ata de Registro de preços será de 12 (doze) meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial do Município.

5.6
-
A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições.

5.7
-
O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publicados trimestralmente na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.8
-
A Administração Municipal monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, de forma a avaliar o preço praticado no mercado, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

5.9
-
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, no todo ou em parte, nas situações previstas abaixo:


I)
Por iniciativa da Administração:


a)
quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;


b) 
se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado.


II) 
Por iniciativa do fornecedor:



a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços;



b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, considerando-se cancelado o preço registrado.

Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Administração Municipal de Eldorado/MS, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.
Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro.

Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal de Eldorado/MS poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

6
-
DO PAGAMENTO

6.1
-
O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a retirada do produto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada pelo fiscal do contrato.

6.2
-
Os preços serão fixos e irreajustáveis.
6.3
-
Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

6.4
-
As Notas Fiscais/Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número da Nota de Empenho.

7
-
DA RESERVA ORÇAMENTARIA 
7.1
-
As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, Contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.
8
-
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
8.1
-
Os serviços deverão ser prestados conforme necessidade das Secretarias Municipais de Eldorado/MS, através de Autorização de Fornecimento a ser emitida pela Central de Compras, devidamente assinada, devendo a Licitante Vencedora realizar com seus próprios meios, todos os serviços/fornecimentos relacionados com o objeto desta licitação, de acordo com a solicitação detalhada na Autorização de Fornecimento.
8.2
-
A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a execução dos serviços prestando esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

8.3
-
A licitante vencedora ficará obrigada a refazer as suas expensas o serviço que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

8.4
-
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que estiver em desacordo com o apresentado na proposta. 
9
-
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1
-
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATANTE


I
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II
Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III
Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

10
-
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1
-
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA:

I
prestar com pontualidade os serviços solicitados;

II
Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
III
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços e fiscal do contrato, objeto da presente licitação.

IV
Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

11
-
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1
-
A fiscalização será exercida pela CONTRATANTE, através de servidor designado pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a entrega dos produtos de acordo com as especificações e quantidades descritas no Termo de Referência e proposta de preços.

12
-
DAS PENALIDADES 
12.1
-
Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 1,0% (hum por cento) por dia, sobre o valor da despesa, se houver atraso injustificado na entrega do produto.

12.1
-
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, caso haja recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa moratória.

12.1
-
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

12.1
-
Vencido a prazo proposto e não sendo cumprindo o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.

13
-
DAS INFORMAÇÕES

13.1
-
As informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura de Eldorado/MS, estando disponível para atendimento de Segunda a Sexta-feira, das 07h00min às 11h00min, na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, telefone (0xx67) 3473-1301.



Eldorado/MS, 07 de Maio de 2018.

Daniele Prado
Pregoeira Oficial do

Município de Eldorado/MS

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2018


A Empresa ____________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ______________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital.


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.018.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2018


A Empresa ________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______ neste ato representada pelo Sr. ______________________, portador do CPF nº _____________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:


(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;


( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.


DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.018.

                                       local e data

	CARIMBO CNPJ


..................................................................

Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:_____________________________

CPF _________________

RG __________________ 

...................................................................

Carimbo e Assinatura do Profissional

(habilitado no CRC- Conselho Regional de Contabilidade)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio durante o credenciamento, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº 123/06.
ANEXO V

DECLARAÇÃO QUE CONHECE E ACEITA O TEOR DO EDITAL 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2018


A Empresa ________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ______________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.018.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________

RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO VI

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES
 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2018


A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.018.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 
	CARIMBO CNPJ


ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2018


A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ___________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ___________________________________, portador do CPF nº ___________,   DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeça a empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93.


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.018.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO VIII
MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO


Por este instrumento, a empresa ____________________________________, sediada em__________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________, outorga poderes a _______________________________, portador do documento de identidade nº __________________, inscrito no CPF sob o nº _________________, para representá-la no Pregão Presencial Nº 021/2018, instaurado pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, podendo formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

_________________– ___, ____de _____________ de /2.018.

                                       local e data


___________________________


NOME COMPLETO


Nº DO CPF DO MANDANTE


(necessário reconhecimento de firma)

OBS: No caso de credenciamento por procuração, somente será aceita com firma reconhecida do mandante e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, no qual sejam expressos os poderes para exercer tal poderes.

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS Nº ....../2018
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2018
O MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor Aguinaldo dos Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF/MF nº 555.663.751-20, na qualidade de representante do Órgão Gerenciador do Sistema Registro de Preços, doravante denominado GERENCIADOR e a empresas abaixo qualificada, doravante denominada COMPROMITENTE FORNECEDOR, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTA COM OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO VIA INTERNET E TECNOLOGIA DE PAGAMENTO POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO EM OFICINAS E CENTROS AUTOMOTIVOS CREDENCIADOS E DISPONIBILIZADOS, de acordo com o resultado da licitação publicado no dia ...../...../......, decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 021/2018, autorizado pelo Processo n.º 038/2018, regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93 e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

Empresa ...................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ............................, com sede na ........................................, neste ato representada por seu procurador o(a) Senhor(a) ................................, portador da Cédula de Identidade RG n.º ........................... e CPF n.º ....................., residente e domiciliado à .......................................
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1
-
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTA COM OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO VIA INTERNET E TECNOLOGIA DE PAGAMENTO POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO EM OFICINAS E CENTROS AUTOMOTIVOS CREDENCIADOS E DISPONIBILIZADOS, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL COM DESPESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E OUTROS MATERIAIS E QUANDO NECESSÁRIO TRANSPORTE EM SUSPENSO POR GUINCHO, A SEREM UTILIZADOS PARA ATENDER A DEMANDA DOS VEÍCULOS OFICIAIS QUE COMPÕEM A FROTA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR REGISTRADO E DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

2.1
-
O valor global do presente Registro de Preços é de R$ ............. (.................).
2.2
-
O valor da Taxa de Administração a ser cobrada pela prestadora dos serviços é de .... (..........).
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1
-
 A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, contados da data de publicação de seu extrato na Imprensa Oficial. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

4.1
-
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA:


I
prestar com pontualidade os serviços solicitados;


II
Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

III
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços e fiscal do contrato, objeto da presente licitação.


IV
Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação:

4.2
-
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATANTE


I
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II
Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III
Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

CLÁUSULA QUINTA – DO USUÁRIO DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1
-
Serão usuários do Registro de Preços as Secretarias Municipais de Eldorado/MS. 

5.2
-
Caberá ao Município de Eldorado/MS a responsabilidade, após contratação, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, no edital e nesta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1
-
O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Gerência Solicitante e a seu referido Gerenciador, competindo-lhe:



a) notificar o fornecedor registrado, via fax, e-mail ou telefone, para retirada da Autorização de Fornecimento/Ordem de Compras;


b) observar, durante a vigência da presente ata, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;


c) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;


d) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1
-
Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, conforme a seguir:



I) Por iniciativa da Administração:



a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da Ordem de Compras decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;


b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado.



II) Por iniciativa do fornecedor:



a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços;


b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei nº 8.666/93.

7.2
-
Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

7.3
-
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, considerando-se cancelado o preço registrado.

7.4
-
A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município de Eldorado/MS, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

7.5
-
Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro.

7.6
-
Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, o Município de Eldorado/MS poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1
-
Os serviços deverão ser prestados conforme necessidade das Secretarias Municipais de Eldorado/MS, através de Autorização de Fornecimento a ser emitida pela Central de Compras, devidamente assinada, devendo a Licitante Vencedora realizar com seus próprios meios, todos os serviços/fornecimentos relacionados com o objeto desta licitação, de acordo com a solicitação detalhada na Autorização de Fornecimento.
8.2
-
A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a execução dos serviços prestando esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

8.3
-
A licitante vencedora ficará obrigada a refazer as suas expensas o serviço que vier a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação.

8.4
-
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que estiver em desacordo com o apresentado na proposta. 
CLÁUSULA NOVA – DO PAGAMENTO
9.1
-
Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços, mediante a apresentação de notas fiscais/faturas devidamente atestadas e visadas, por servidor da Prefeitura.

9.1.1
-
É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura:

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativo às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

c) 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

d)
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

e)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa;

9.2
-   
Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

9.3
-     As Notas Fiscais/Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número da Nota de Empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1
-
As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, Contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

11.1
-
Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

11.2
-
Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:



I - advertência;



II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,


III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,


IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.3
-
Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

11.4
-
As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

11.5
-
As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1
-
O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preço, por parte do fornecedor, assegurará ao Município de Eldorado/MS o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.

12.2
-
Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, constituem motivos para a rescisão da contratação:



a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao Município de Eldorado/MS;


b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do Município de Eldorado/MS.

Parágrafo único - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação.

12.3
-
Ao Município de Eldorado/MS é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1
-
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUANTA - DA PUBLICIDADE

14.1
-
O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1
-
Fica eleito o Foro da Comarca de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias.

Eldorado/MS, ______/______/2018.

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR
...................................................

Nome 

Função

Pelo FORNECEDOR 
...........................................

Nome do Representante

CPF ........................


Nome da Empresa

Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  Fax: (67) 3473-1717  -  E-Mail: pmenlc@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


